
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.217.947 - SC (2010/0195546-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : HENRIQUE COSTA FILHO 
ADVOGADO : SÉRGIO PIRES MENEZES E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. REAJUSTE DE 
28,86%. EXECUÇÃO. TRANSAÇÃO FIRMADA SEM PARTICIPAÇÃO DO 
ADVOGADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDOS. INCIDÊNCIA DOS 
ARTIGOS 23 E 24, § 4º, DA LEI Nº 8.906/94.

1. Esta Corte entende que a Medida Provisória n.º 2.226/2001 – a qual dispõe que o 
acordo ou transação celebrado diretamente pela parte ou por intermédio de procurador para 
extinguir ou encerrar processo judicial implicará a responsabilidade de cada uma das partes 
pelo pagamento dos honorários de seus respectivos advogados, mesmo que tenham sido 
objeto de condenação transitada em julgado – não pode ser aplicada aos acordos celebrados 
antes de seu advento, como ocorre na espécie.

2. No caso vertente, devem prevalecer as normas constantes dos arts. 23 e 24, § 4º, 
da Lei  nº 8.906/94, de sorte que o advogado tem direito autônomo de executar a sentença 
quanto à verba de sucumbência, uma vez que a transação firmada pelas partes, sem a sua 
aquiescência, não prejudica os honorários, tanto os convencionados como os de 
sucumbência.

3. Recurso especial provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar provimento ao 
recurso nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin, Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de junho de 2011(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.217.947 - SC (2010/0195546-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : HENRIQUE COSTA FILHO 
ADVOGADO : SÉRGIO PIRES MENEZES E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de recurso 

especial interposto em face de acórdão prolatado pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim 

ementado: 

EMBARGOS A EXECUÇÃO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. VALORES PAGOS ADMINISTRATIVAMENTE.

Os honorários advocatícios estipulados no processo judicial decorrem 
exclusivamente da sucumbência da causa, o que afasta, portanto, o s valores pagos na via 
administrativa como base de cálculo para a verba honorária (e-STJ fl. 63).

Embargos declaratórios rejeitados (e-STJ fl. 85).

O recorrente aponta, além de dissídio jurisprudencial, violação dos arts. 26, 467, 468, do 

CPC e 23 e 24, da Lei nº 8.906/94. Aduz em seguida: "Em se homologando os pagamentos 

realizados através de um acordo virtual, onde não houve a participação dos advogados da 

parte autora, há que se preservar, na integralidade, a verba de sucumbência, eis que, como 

dito, o pagamento administrativo não livra o réu de arcar com a verba fixada na sentença, eis 

que esse ato representa, efetivamente, o reconhecimento do pedido pelo réu ou pelo 

executado"(e-STJ fl. 94).

Contrarrazões ofertadas às e-STJ fls. 161-170.

Admitido o especial, subiram os autos.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.217.947 - SC (2010/0195546-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. REAJUSTE DE 
28,86%. EXECUÇÃO. TRANSAÇÃO FIRMADA SEM PARTICIPAÇÃO DO 
ADVOGADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDOS. INCIDÊNCIA DOS 
ARTIGOS 23 E 24, § 4º, DA LEI Nº 8.906/94.

1. Esta Corte entende que a Medida Provisória n.º 2.226/2001 – a qual dispõe que o 
acordo ou transação celebrado diretamente pela parte ou por intermédio de procurador para 
extinguir ou encerrar processo judicial implicará a responsabilidade de cada uma das partes 
pelo pagamento dos honorários de seus respectivos advogados, mesmo que tenham sido 
objeto de condenação transitada em julgado – não pode ser aplicada aos acordos celebrados 
antes de seu advento, como ocorre na espécie.

2. No caso vertente, devem prevalecer as normas constantes dos arts. 23 e 24, § 4º, 
da Lei  nº 8.906/94, de sorte que o advogado tem direito autônomo de executar a sentença 
quanto à verba de sucumbência, uma vez que a transação firmada pelas partes, sem a sua 
aquiescência, não prejudica os honorários, tanto os convencionados como os de 
sucumbência.

3. Recurso especial provido. 
  
  
    
       

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Prequestionada a matéria, 

passo à análise do mérito.

A situação dos autos diz respeito à incidência ou não dos honorários advocatícios sobre os 

valores transacionados administrativamente.

O Tribunal de origem afastou da base de cálculo da verba honorária os valores recebidos 

administrativamente, nos seguintes termos:

Os honorários advocatícios estipulados no processo judicial decorrem 
exclusivamente da sucumbência da causa, o que afasta, portanto, os valores pagos na via 
administrativa como base de cálculo para a verba honorária.

Ressalto que não afasto o art. 24, da Lei 8. 906/94, apenas determino que os 
honorários sejam calculados exclusivamente sobre os valores que efetivamente serão 
pagos, nestes autos judiciais, pela Administração.

Se é certo que os honorários advocatícios são do advogado, da mesma forma é 
correto afirmar-se que, se houve redução no valor devido aos autores em vista do 
pagamento realizado administrativamente, tal questão deve ser dirimida entre o advogado e 
a parte, já que foi quem acordou em receber administrativamente os valores ao mesmo 
tempo em que os postulava judicialmente (e-STJ fl. 60).

Merece reforma o julgado recorrido.
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De fato, esta Corte tem entendido que a Medida Provisória n.º 2.226/2001 – a qual dispõe 

que o acordo ou transação celebrado diretamente pela parte ou por intermédio de procurador para 

extinguir ou encerrar processo judicial implicará a responsabilidade de cada uma das partes pelo 

pagamento dos honorários de seus respectivos advogados, mesmo que tenham sido objeto de 

condenação transitada em julgado – não pode ser aplicada aos acordos celebrados antes de seu 

advento, como ocorre na espécie.

Assim, devem prevalecer no caso concreto as normas constantes dos arts. 23 e 24, § 4º, da 

Lei  nº 8.906/94, de sorte que o advogado tem direito autônomo de executar a sentença quanto à verba 

de sucumbência, uma vez que a transação firmada pelas partes, sem a sua aquiescência, não prejudica 

os honorários, tanto os convencionados como os de sucumbência.

Confira-se o teor dos arts. 23 e 24, § 4º, da Lei nº 8.906/94: 

Art. 23. Os honorários incluídos na condenação, por arbitramento ou 
sucumbência, pertencem ao advogado, tendo este direito autônomo para executar a 
sentença nesta parte, podendo requerer que o precatório, quando necessário, seja expedido 
em seu favor."

Art. 24. A decisão judicial que fixar ou arbitrar honorários e o contrato escrito 
que os estipular são títulos executivos e constituem crédito privilegiado na falência, 
concordata, concurso de credores, insolvência civil e liquidação extrajudicial.

(...)

§4º O acordo feito pelo cliente do advogado e a parte contrária, salvo 
aquiescência do profissional, não lhe prejudica os honorários, quer os convencionados, 
quer os concedidos por sentença.

A jurisprudência desta Casa vem reconhecendo que os honorários advocatícios configuram 

parcela autônoma, insuscetível de transação da qual participem somente os litigantes. Assim, 

concretizado o acordo sem a participação do patrono da causa,  aplica-se o disposto no § 4º do artigo 

24 da Lei nº 8.906/94, como se pode constatar nos seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. 
TRANSAÇÃO FIRMADA SEM PARTICIPAÇÃO DO ADVOGADO ANTES DA EDIÇÃO 
DA MP 2.226/01. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDOS. LEI 8.906/94. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. A regra do § 2º do 26 do CPC, que prevê repartição igualitária quando houver 
transação entre as partes, destina-se exclusivamente às despesas. Não se aplica aos 
honorários advocatícios, que delas difere, tendo um tratamento específico na legislação 
infraconstitucional.

2. O acordo feito entre o cliente do advogado e a parte contrária até o advento da 
Medida Provisória 2.226, de 4/9/01, sem a anuência do profissional, não lhe prejudica os 
honorários fixados na sentença, na forma do disposto no art. 24, § 4º, da Lei 8.906/94.

3. Agravo regimental não provido (AgREsp 1.215.346/DF, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, DJe 27.04.11);

PROCESSUAL CIVIL. ACORDO FIRMADO EM FASE DE EXECUÇÃO. 
HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PARCELA 
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AUTÔNOMA.
   1. Não é possível afastar a responsabilidade do ente público pelo pagamento da 

verba honorária sucumbencial estabelecida em sentença judicial transitada em julgado 
quando, já na fase de execução, é celebrado acordo extrajudicial sem anuência do 
advogado.

   2. Os honorários advocatícios constituem direito autônomo do advogado, que 
não pode ser afastado em razão de transação realizada entre o seu cliente e a parte 
contrária, sem a sua anuência, nos termos dos arts. 23 e 24, § 4º, da Lei nº 8.906/94.

   3. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1190796/MG, Rel. Min. Jorge 
Mussi, Quinta Turma, julgado em 15.02.2011, DJe 28.02.2011);

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL 
CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO.  REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO 
FIRMADA SEM PARTICIPAÇÃO DO ADVOGADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
DEVIDOS. INCIDÊNCIA DOS ARTIGOS 23 E 24, § 4º, DA LEI Nº 8.906/94.

1. O pagamento dos honorários advocatícios se configura como parcela 
autônoma, não podendo ser dispensado pelas partes ao firmarem transação, mormente 
quando os advogados não participaram do acordo.

2. Assim, em relação a verba honorária incidente sobre os valores transacionados 
administrativamente, o acordo feito entre o cliente do advogado e a parte contrária até o 
advento da Medida Provisória 2.226/2001, sem a anuência do profissional, não lhe 
prejudica os honorários fixados na sentença, na forma do disposto no art. 24, § 4º, da Lei 
8.906/94.

3. Nesse aspecto, efetuado o acordo sem a participação do patrono da causa, a 
regra do § 2º do artigo 26 do Código de Processo Civil, segundo a qual cada parte será 
responsável pelos honorários de seus respectivos advogados, é afastada, a fim de 
prevalecer os artigos 23 e 24, § 4º, da Lei n.º 8.906/94.

4. A deficiência nas razões do recurso consistente na ausência de indicação da lei 
federal violada, bem como no fato de o recorrente não apontar, de forma inequívoca, os 
motivos pelos quais considera violado o dispositivo de lei federal eventualmente indicado, 
em sede de Recurso Especial, como malferidos, atrai a incidência do enunciado sumular n.º 
284 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia" (Precedentes: REsp 
493.317/RJ, Rel. Ministro  HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 
22/06/2004, DJ 25/10/2004 p. 404); (REsp 550236/SP, Rel. Ministro  FRANCIULLI 
NETTO, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2003, DJ 26/04/2004 p. 163); e (AgRg no 
REsp 329609/RS, Rel. Ministro  GARCIA VIEIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
02/10/2001, DJ 19/11/2001 p. 241) 5. Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 
1292488/DF, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 26.10.2010, DJe 
17.11.2010);

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. 28,86%. TRANSAÇÃO. 
ACORDO ADMINISTRATIVO ANTERIOR À MEDIDA PROVISÓRIA N.º 2.169/2001. 
HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. NECESSIDADE. PRECEDENTE DA TERCEIRA SEÇÃO. 
TRANSAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ANTERIOR À MP 2.226/01. 
INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 26, § 2º, DO CPC. INCIDÊNCIA DOS ARTIGOS 23 
E 24, § 4º, DA LEI Nº 8.906/94.

1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que 
o acordo extrajudicial realizado entre o servidor público e o Poder Público sobre o 
percentual de 28,86% necessita de homologação judicial, nos termos do artigo 7º da 
Medida Provisória n.º 2.169-43/2001.
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2. Na hipótese, o acordo foi celebrado antes de proferida a sentença de mérito, 
pelo que deveria ter sido apresentado em juízo para homologação ainda no curso do 
processo de conhecimento.

3. Efetuado o acordo sem a participação do patrono da causa, a regra do § 2º do 
artigo 26 do Código de Processo Civil é afastada, a fim de prevalecer os artigos 23 e 24, § 
4º, da Lei n.º 8.906/94, tendo em vista que os honorários se configuram como parcela 
autônoma, insuscetível de transação apenas pelos litigantes.

4. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1153356/PR, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 18.05.2010, DJe 07.06.2010);

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 28,86%. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TRANSAÇÃO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 26, § 2º, 
DO CPC. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.226/2001.

1. Interpretando o contido nos artigos 23 e 24 da Lei nº 8.906/1994, esta Corte 
assentou compreensão de que os honorários advocatícios pertencem ao advogado, não 
podendo ser objeto de acordo firmado pelas partes sem a sua anuência.

2. O disposto no artigo 26, § 2º, do Código de Processo Civil, segundo o qual 
"havendo transação e nada tendo as partes disposto quanto às despesas, estas serão dividas 
igualmente", não se aplica ao advogado que não participou do acordo, tampouco pode ser 
invocado nos casos em que a verba honorária tenha sido deferida por sentença transitada 
em julgado.

3. A Medida Provisória nº 2.226/01 não pode ser aplicada às transações realizadas 
antes de sua vigência.

4.Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 1180313/CE, Rel. 
Min. Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 
23.03.2010, DJe 17.05.2010);

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. REAJUSTE DE 28,86%. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INAPLICABILIDADE 
DO ART. 26, § 2.º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Essa Corte Superior de Justiça possui entendimento firmado no sentido de que 
o acordo feito pelo cliente do advogado, salvo aquiescência do profissional, não lhe 
prejudica os honorários.

2. Na hipótese em apreço, os acordos administrativos foram realizados antes do 
advento da Medida Provisória n.º 2.226/2001, incidindo à espécie o disposto nos arts. 23 e 
24, § 4º, da Lei n.º 8.906/94.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 908.407/DF, Rel. Min. Og 
Fernandes, Sexta Turma, julgado em 18.11.2008, DJe 09.12.2008);

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
REAJUSTE DE 28,86%. EMBARGOS À EXECUÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TRANSAÇÃO FIRMADA ANTES 
DA EDIÇÃO DA MP 2.226/2001. INAPLICABILIDADE.

1. Segundo pacífico entendimento desta Corte, o advogado tem direito autônomo 
de executar a sentença no tocante aos honorários de sucumbência (arts. 23 e 24, § 4º, da 
Lei 8.906/94).

2. A transação não se sujeita às disposições da MP 2.226/2001, se celebrada 
anteriormente à edição dessa norma.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 866.832/DF, Rel. 
Min. Jane silva (Desembargadora convocada do TJ/MG), Sexta Turma, julgado em 
19.06.2008, DJe 04.08.2008);
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REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. REAJUSTE DE 
3,17%. TRANSAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RESPONSABILIDADE PELO 
PAGAMENTO. ART. 26, § 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
INAPLICABILIDADE. PARCELA AUTÔNOMA. ARTS. 23 E 25 DA LEI N.º 8.906/94. 

1. A transação realizada antes da vigência da Medida Provisória n.º 2.226/2001, 
sem a aquiescência do causídico, não prejudica os honorários fixados na sentença, uma vez 
que, nos termos dos arts. 23 e 24 da Lei n.º 8.906/94, estes constituem parcela autônoma 
que não pertence às partes. Precedentes. 

2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1002197/RN, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJ 23/6/2008).

 

Na hipótese dos autos, a celebração do acordo ocorreu antes do advento da Medida 

Provisória n.º 2.226/2001 (e-STJ fl. 18), aplicável, na espécie, o disposto nos arts. 23 e 24, § 4º, da Lei 

n.º 8.906/94. 

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0195546-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.217.947 / SC

Números Origem:  200872000050586       200872000062151

PAUTA: 24/05/2011 JULGADO: 02/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HENRIQUE COSTA FILHO
ADVOGADO : SÉRGIO PIRES MENEZES E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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